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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SILAS GONCALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. RECONHECIMENTO 
DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA DAS 
CONDUTAS. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE MAJORANTES. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça “a extorsão não é meio necessário para a prática do crime de 
roubo, tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação 
do princípio da consunção entre os delitos" (AgRg no HC n. 
882.670/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024). 
2. No caso,  a Corte Estadual indicou expressamente que os delitos 
lesaram patrimônios pessoais distintos, bem como rechaçou de forma 
fundamentada as teses defensivas apresentadas, ressaltando a 
impossibilidade de reconhecimento de crime único ou de continuidade 
delitiva, pois os crimes de roubo e de extorsão decorreram de desígnios 
autônomos e sem relação de submissão entre eles. A conclusão do 
Tribunal pela ocorrência de 2 (dois) crime de roubo e 2 (dois) crimes de 
extorsão se encontra em consonância com o entendimento firme desta 
Corte Superior do sentido de que "não há falar em crime único quando, 
em um mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a 
pessoas diferentes, ainda que da mesma família (AgRg no AREsp 
1.651.955/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
29/6/2020)” (AgRg no HC n. 588.314/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1/3/2021).
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não determina a 
aplicação de apenas uma única causa de aumento referente à parte 
especial, cabendo ao julgador apresentar fundamentação concreta para a 
incidência cumulativa delas, não bastando a mera indicação do número 
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de majorantes, nos termos do enunciado da Súmula n. 443 do STJ.
4. Caso em que  a aplicação cumulada das causas de aumento do art. 
157, §2º, incisos II e V, e §2º-A, inciso I, do Código Penal e a fixação 
das frações, foram realizadas pelo Tribunal a quo mediante a 
apresentação de motivos concretos, suficientes e idôneos, diante da 
existência de circunstâncias que revelam o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta do agente, especialmente em razão da 
participação de, no mínimo, três agentes na prática delitiva, a qual durou 
por uma hora, tendo as vítimas sido submetidas a ameaças de morte e de 
cortes de membros. Tais elementos justificam o tratamento mais 
rigoroso adotado, em observância ao princípio da individualização da 
pena, não havendo violação à Súmula n. 443 do STJ, tampouco 
qualquer constrangimento ilegal.  
5. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO E EXTORSÃO QUALIFICADA. RECONHECIMENTO 
DE CRIME ÚNICO. IMPOSSIBILIDADE. AUTONOMIA DAS 
CONDUTAS. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE MAJORANTES. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 443 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça “a extorsão não é meio necessário para a prática do crime de 
roubo, tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação 
do princípio da consunção entre os delitos" (AgRg no HC n. 
882.670/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024). 
2. No caso,  a Corte Estadual indicou expressamente que os delitos 
lesaram patrimônios pessoais distintos, bem como rechaçou de forma 
fundamentada as teses defensivas apresentadas, ressaltando a 
impossibilidade de reconhecimento de crime único ou de continuidade 
delitiva, pois os crimes de roubo e de extorsão decorreram de desígnios 
autônomos e sem relação de submissão entre eles. A conclusão do 
Tribunal pela ocorrência de 2 (dois) crime de roubo e 2 (dois) crimes de 
extorsão se encontra em consonância com o entendimento firme desta 
Corte Superior do sentido de que "não há falar em crime único quando, 
em um mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a 
pessoas diferentes, ainda que da mesma família (AgRg no AREsp 
1.651.955/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 
29/6/2020)” (AgRg no HC n. 588.314/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1/3/2021).
3.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não determina a 
aplicação de apenas uma única causa de aumento referente à parte 
especial, cabendo ao julgador apresentar fundamentação concreta para a 
incidência cumulativa delas, não bastando a mera indicação do número 
de majorantes, nos termos do enunciado da Súmula n. 443 do STJ.
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4. Caso em que  a aplicação cumulada das causas de aumento do art. 
157, §2º, incisos II e V, e §2º-A, inciso I, do Código Penal e a fixação 
das frações, foram realizadas pelo Tribunal a quo mediante a 
apresentação de motivos concretos, suficientes e idôneos, diante da 
existência de circunstâncias que revelam o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta do agente, especialmente em razão da 
participação de, no mínimo, três agentes na prática delitiva, a qual durou 
por uma hora, tendo as vítimas sido submetidas a ameaças de morte e de 
cortes de membros. Tais elementos justificam o tratamento mais 
rigoroso adotado, em observância ao princípio da individualização da 
pena, não havendo violação à Súmula n. 443 do STJ, tampouco 
qualquer constrangimento ilegal.  
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SILAS GONÇALVES DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 

em seu favor, o qual visava reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

proferido na Apelação Criminal n. 1510992-26.2022.8.26.0114.

O paciente, ora agravante, foi condenado pela prática de roubo majorado e 

extorsão qualificada. Inicialmente, a pena foi fixada em 16 anos e 9 meses de reclusão, 

além de 34 dias-multa. Em sede de apelação, o Tribunal estadual acolheu o recurso 

ministerial e reconheceu a prática de dois roubos e duas extorsões, aplicando as 

majorantes cumulativamente e elevando a pena para 26 anos, 6 meses e 15 dias de 

reclusão, com 90 dias-multa.

No habeas corpus, a defesa alegou que os fatos constituiriam um único crime, 

pois a exigência das senhas bancárias teria sido mero desdobramento do roubo, que os 

bens subtraídos pertenciam ao mesmo patrimônio familiar e que deveria ser reconhecida 

a continuidade delitiva entre os crimes. Argumentou ainda que a aplicação cumulativa 

das majorantes ocorreu sem fundamentação idônea, contrariando a súmula 443 desta 

Corte.

Após a negativa do habeas corpus, a defesa opôs embargos de declaração 

alegando contradição na decisão, sustentando que a mesma fundamentação foi utilizada 

para justificar penalidades distintas. Argumentou que a cumulação das majorantes estaria 

em desacordo com o entendimento desta Corte Superior e pleiteou o reconhecimento da 

incidência de apenas uma causa de aumento na dosimetria da pena. Os embargos foram 

rejeitados sob o fundamento de inexistência de vícios que autorizassem a sua oposição, 

com a decisão destacando que a fundamentação utilizada na aplicação das majorantes foi 
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concreta e idônea, além de alinhada à jurisprudência da Corte.

A decisão ora agravada não conheceu do habeas corpus, considerando 

incabível sua utilização como sucedâneo recursal e destacando que o acórdão estadual 

fundamentou adequadamente a condenação, afastando as teses defensivas.

No agravo regimental, a defesa reitera os argumentos, sustentando que a 

decisão não examinou corretamente a tese do crime único e que a aplicação cumulativa 

das majorantes foi desproporcional. Requer a reconsideração da decisão ou sua 

submissão ao colegiado, com a concessão da ordem para reconhecer o crime único, 

subsidiariamente a continuidade delitiva, ou, ao menos, a redução das frações aplicadas 

às majorantes.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Inicialmente, ressalte-se que o habeas corpus não pode ser utilizado como 

sucedâneo recursal, conforme orientação consolidada tanto nesta Corte quanto no 

Supremo Tribunal Federal. A decisão agravada seguiu essa diretriz ao não conhecer do 

pedido, considerando que as alegações da defesa demandariam reexame aprofundado de 

fatos e provas, o que não se admite na via eleita.

Conforme relatou a decisão agravada, por meio do habeas corpus pleiteia-se: 
(i) o reconhecimento de crime único de roubo, pois a extorsão teria sido absorvida por 
aquele; (ii) subsidiariamente, o reconhecimento da continuidade delitiva entre os delitos 
de roubo e extorsão; (iii) o restabelecimento da sentença condenatória no ponto em que 
foi considerada a prática apenas de 1 (um) crime de roubo e 1 (um) crime de extorsão; 
(iv) o afastamento da aplicação cumulativa das causas de aumento do crime de roubo, 
com a aplicação apenas da fração de 2/3 e, subsidiariamente a redução da fração de 3/8 
para 1/3.

O Tribunal de origem, ao julgar os recurso de apelação interpostos pela 
acusação e pela defesa, afastou as teses defensivas de crime único e de continuidade 
delitiva entre os delitos, tendo reconhecido a ocorrência de 2 (dois) crimes de roubo e 2 
(dois) crimes de extorsão, sob os seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 855-858):

“(...)
Em outros termos, conluiado com outros indivíduos não identificados, os 
recorrentes concorreram efetivamente para a prática dos roubos 
circunstanciados, assim como o constrangimento das vítimas, mediante grave 
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ameaça exercida com emprego de arma de fogo e restrição da liberdade, 
para, após fornecimento de senhas, efetivar as transferências bancárias
Não se cogita, de outra banda, crime único, porquanto foram dois os tipos 
penais violados: a extorsão, que se concretizou com a cooperação da vítima, 
sob violência a grave ameaça exercida emprego de arma de fogo, essencial 
para a obtenção da vantagem econômica, e o roubo, caracterizado pela 
subtração dos bens pessoais e respectivos aparelhos celulares das vítimas, 
com a sua liberdade ainda restringida, não se verificando qualquer relação 
de submissão entre eles.
Ora, nota-se claramente a existência de duas ações perpetradas, uma que 
consistiu no ato de obrigar as vítimas a revelarem senhas de seus contras 
bancárias para providenciar as operações visadas, pois, no crime de 
extorsão, é evidente a dependência de um ato da vítima para a configuração 
do crime.
No roubo, de outro lado, existe total submissão da vontade da vítima à do 
infrator, porquanto, independentemente do que aquela queira ou não, haverá, 
uma vez que, para sua configuração, basta que o roubador tome do ofendido 
a coisa por ato próprio.
Como bem ponderado pelo ilustre preopinante, “(...) Incogitável, de outra 
parte, a absorção do roubo pela extorsão, como pleiteou a Defesa de DIEGO, 
já que embora ocorridos no mesmo contexto fático, cada qual foi praticado 
com desígnio autônomo e a consumação em momentos diversos; o roubo, 
como se verificou, se consumou quando os apelantes se apossaram dos bens 
das vítimas: relógios, celulares, joias etc, mediante grave ameaça exercia 
com emprego de arma de fogo; e a extorsão, de natureza formal, como se 
sabe, teve sua consumação com a mera exigência da abertura do aplicativo 
de suas contas bancárias, a possibilitar as transferências. A postura da vítima 
no roubo é de menor importância, quando na extorsão sua conduta é 
fundamental para a obtenção da vantagem ilícita” (fls. 797).
Com tal quadro, tendo decorrido de desígnios autônomos, não há como 
reconhecer, como pleiteado, o crime único, ou mesmo a continuidade delitiva, 
pois, como visto, as ações foram subsequentes, cada uma direcionada à 
prática de um crime específico: a primeira voltada para a subtração dos bens 
e a segunda com o objetivo de obter a entrega da senha da conta bancária.
Reiterativa a jurisprudência:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. EXTORSÃO. CRIME ÚNICO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. DELITOS DE 
ESPÉCIES DISTINTAS. INVIABILIDADE. CRIME DE CORRUPÇÃO 
DE MENORES CONDENAÇÃO MANTIDA. SÚMULA 500/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A progressão criminosa 
entre os crimes de roubo e extorsão pretendida pelo agravante diverge 
do entendimento desta Corte de que, "Se o agente, após subtrair bens 
da vítima, mediante emprego de violência ou grave ameaça, a 
constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva senha para 
sacar dinheiro de sua conta corrente, ficam configurados ambos os 
delitos, roubo e extorsão, em concurso material" (AgRg no HC n. 
763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2022, D Je de 2/12/2022). 2. Não há continuidade 
delitiva entre os delitos de roubo e de extorsão porque de espécies 
diferentes. [...]. 4. Agravo desprovido.” (STJ, 5ª Turma, AgRg no AR 
Esp n. 2.264.313/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, D Je 
de 03.05.2023.)
 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES DE EXTORSÃO E ROUBO. RECONHECIMENTO DO 
CRIME CONTINUADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
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STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 1. É firme o entendimento desta Corte 
Superior de que Ficam configurados os crimes de roubo e extorsão, em 
concurso material, se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o 
cartão bancário e a respectiva senha, para sacar dinheiro de sua conta 
corrente (HC 127.320/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, D Je 15/05/2015) 2. Agravo 
Regimental improvido. (STJ, 6ª Turma, AgRg no R Esp 1702185/SP, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, D Je 26.03.2018)

(...)
Nesse contexto fático, confirmado os fatos denunciados, a condenação dos 
réus Sila e Diego pelo cometimento dos dois roubos e duas extorsões, 
praticados com desígnios autônomos [a extorsão, que se concretizou com a 
cooperação das vítimas, sob violência e grave ameaça, essencial para a 
obtenção da vantagem econômica (transferências bancárias via PIX), e os 
roubos, caracterizados pela subtração dos aparelhos celulares, além de bens 
pessoais, não se verificando qualquer relação de submissão entre eles], era 
mesmo de rigor.
(...)"

Assim, verifica-se que a Corte local analisou detalhadamente as circunstâncias 

do caso e fundamentou de maneira concreta a condenação do agravante por dois crimes 

de roubo e dois crimes de extorsão, afastando as teses defensivas de crime único e 

continuidade delitiva. O acórdão destacou que os delitos foram praticados de forma 

autônoma, com desígnios distintos, e que a extorsão exigiu cooperação da vítima para 

obtenção da vantagem econômica, diferentemente do roubo, no qual houve total 

submissão da vontade do ofendido. Essa distinção foi decisiva para afastar a alegação de 

absorção de um crime pelo outro.

Na mesma linha, assim concluiu a decisão agravada (e-STJ fls. 901/902): 
Extrai-se do acórdão que a Corte Estadual indicou expressamente que os 
delitos lesaram patrimônios pessoais distintos, bem como rechaçou de forma 
fundamentada as teses defensivas apresentadas, ressaltando a 
impossibilidade de reconhecimento de crime único ou de continuidade 
delitiva, pois os crimes de roubo e de extorsão decorreram de desígnios 
autônomos e sem relação de submissão entre eles.
Registre-se que a conclusão do Tribunal a quo pela ocorrência de 2 (dois) 
crime de roubo e 2 (dois) crimes de extorsão se encontra em consonância 
com o entendimento firme desta Corte Superior do sentido de que "não há 
falar em crime único quando, em um mesmo contexto fático, são subtraídos 
bens pertencentes a pessoas diferentes, ainda que da mesma família (AgRg 
no AREsp 1.651.955/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 29/6/2020)” (AgRg no HC n. 588.314/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 
1/3/2021).
Ainda, como é de conhecimento, “se o agente, após subtrair bens da vítima, 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, a constrange a entregar o 
cartão bancário e a respectiva senha para sacar dinheiro de sua conta 
corrente, ficam configurados ambos os delitos, roubo e extorsão, em 
concurso material (AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022)” 
(AgRg no AREsp n. 2.264.313/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

Documento eletrônico VDA45776858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:17:54
Código de Controle do Documento: 4d0f0aee-d08e-446b-a8e6-6c8d953a7c67



No mesmo sentido: AgRg no HC n. 894.991/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024; AgRg no 
REsp n. 2.051.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no HC n. 778.386/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.
Além disso, conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça “a extorsão não é meio necessário para a prática do crime de roubo, 
tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do princípio 
da consunção entre os delitos" (AgRg no HC n. 882.670/PE, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
Não obstante, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior, “
os crimes de roubo e extorsão, apesar de serem do mesmo gênero, são 
espécies delituosas diferentes, não se configurando, portanto, a 
continuidade delitiva, mas, sim, o concurso material” (AgRg no HC n. 
882.670/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024).
Na mesma linha: AgRg no HC n. 806.159/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
15/4/2024, DJe de 18/4/2024; AgRg no HC n. 778.386/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023; AgRg no 
HC n. 767.912/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.
Desse modo, verifica-se que o acórdão do Tribunal de origem está em 
harmonia com a jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
não havendo qualquer constrangimento ilegal nesse ponto.
 

No que tange à cumulação de causas de aumento, o art. 68, parágrafo único, do 

Código Penal, prevê que “no concurso de causas de aumento ou de diminuição previstas 

na parte especial, pode o juiz limitar-se a um só aumento ou a uma só diminuição, 

prevalecendo, todavia, a causa que mais aumente ou diminua”.

Trata-se, portanto, de uma faculdade do julgador, que deve avaliar as 

circunstâncias do caso concreto, a fim de proporcionar a fixação da pena de uma maneira 

mais proporcional e adequada, à luz do princípio da individualização da pena.

Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo consignou a seguinte fundamentação 

para justificar a aplicação cumulativa das causas de aumento do crime de roubo e a 

fixação das frações na terceira fase da dosimetria (e-STJ, fls. 867-870):

“(...)
Da mesma forma, não se antevê incorreção na aplicação cumulativa dos 
patamares de aumento, previstos pela nova estrutura normativa do artigo 
157, do Código Penal, com redação da Lei n.º 13.654/2018, de 23.04.2018.
Ressalte-se, de pronto, que a adoção de maior rigor punitivo adotado pela 
atual legislação não é aleatória e encontra firme justificativa na necessidade 
de se proteger não apenas o patrimônio, mas, também, e com maior 
intensidade, a integridade física e psíquica das vítimas da conduta violenta, 
submetidas ao jugo de instrumento altamente vulnerante e aterrorizante.
Logo, não há razão para que se deixe de estabelecer a exasperação da terça 
parte até a metade, em face da aquilatação das circunstâncias fáticas 
envolvidas na conduta e, em seguida, não se empreenda a elevação fixa de 
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2/3, pelo efetivo emprego de arma de fogo.
Vale destacar, pela pertinência, “... que o art. 68, parágrafo único, do Código 
Penal, estabelece, sob o ângulo literal, apenas uma possibilidade (e não um 
dever) de o magistrado, na hipótese de concurso de causas de aumento de 
pena previstas na parte especial, limitar-se a um só aumento, sendo certo que 
é válida a incidência concomitante das majorantes, sobretudo nas hipóteses 
em que sua previsão é desde já arbitrada em patamar fixo pelo legislador, 
como ocorre com o art. 226, I e II, do CP, que não comporta margem para a 
extensão judicial do quantum exasperado” (STF, 1ª Turma, HC nº 
110.960/DF, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 19.08.2014 sem destaques no original).
E, na hipótese concreta aqui em discussão, não haveria imoderação na dupla 
cumulação, ou, tampouco, invalidade na somatória dos patamares, em fiel 
obediência aos princípios da legalidade, proporcionalidade e 
individualização das penas, diante das especificidades tangencialmente 
coletadas neste feito, situação que, pela maior reprovabilidade da conduta, 
bem respaldam recrudescimento diferenciado, estando, pois, atendida a 
Súmula nº 443, do Colendo Superior Tribunal de Justiça.
Não se pode desprezar que houve a participação de pelo menos três pessoas 
nos crimes; que as vítimas permaneceram subjugadas por cerca de uma 
hora, sob constantes ameaças de morte e de cortes de membros, tendo sido 
empregada, no mínimo, uma arma de fogo.
Assim, a exasperação pelas majorantes do concurso de agentes e da restrição 
da liberdade das vítimas fica estabelecida em 3/8 (três oitavos), tal como 
requerido pelo Ministério Público, índice proporcional a sua valoração, que, 
juntas, além de revelar ousadia e maior periculosidade da conduta, 
colocaram as vítimas em extrema desvantagem, a denotar conduta de 
reprovabilidade diferenciada. Por fim, incensurável o acréscimo de 2/3, por 
força da circunstância fática relacionada ao emprego de arma de fogo.
Frise-se, ainda, que, a entender de outra forma, a eleição exclusiva da maior 
fração, sempre acabará ofendendo o princípio da isonomia, pois podem 
receber as mesmas penas o agente que comete o roubo acompanhado de dois 
ou três outros indivíduos armados ou que mantêm a restrição da liberdade 
das vítimas em seu poder por horas a fio e aquele que pratica sozinho a 
subtração com um revólver.
(...)
O Colendo Superior Tribunal de Justiça e o Excelso Supremo Tribunal 
Federal não destoam desse entendimento:

“(...) A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça e a do 
Supremo Tribunal Federal são no sentido de que o art. 68, Parágrafo 
Único, do Código Penal, não exige que o juiz aplique uma única causa 
de aumento da parte especial do Código Penal quando estiver diante de 
concurso de majorantes, mas que sempre justifique a escolha da fração 
imposta. Assim, não há ilegalidade flagrante, em tese, na cumulação de 
causas de aumento da parte especial do Código Penal, sendo razoável 
a interpretação da lei no sentido de que eventual afastamento da dupla 
cumulação deverá ser feito apenas no caso de sobreposição do campo 
de aplicação ou excessividade do resultado (ARE 896.843/MT, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, D Je 23/09/2015)...” (STJ, 5ª 
Turma, HC nº 472.771/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, D Je 
13.12.2018)

(...)”
De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não determina a aplicação de apenas uma 

única causa de aumento referente à parte especial, cabendo ao julgador apresentar 
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fundamentação concreta para a incidência cumulativa delas, não bastando a mera 

indicação do número de majorantes, nos termos do enunciado da Súmula n. 443 do STJ.

Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 226 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
NULIDADE AFASTADA. OBEDIÊNCIA AO DISPOSITIVO LEGAL. 
EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO QUE 
DEMANDA REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FRAÇÃO DE AUMENTO. MAUS 
ANTECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. MAJORANTE. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E PERÍCIA. 
PALAVRAS DAS VÍTIMAS. AFASTAMENTO QUE ENCONTRA ÓBICE NA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. CUMULAÇÃO DE MAJORANTES. ART. 68 DO 
CÓDIGO PENAL - CP. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há falar em nulidade no reconhecimento do réu. Isso porque, conforme 
se verifica dos autos, após o delito, as vítimas, na delegacia, descreveram 
com detalhes o modus operandi do crime além das características físicas e 
das vestimentas utilizadas pelos agentes na ocasião (fls. 3/6), procedendo 
posteriormente seu reconhecimento pessoal, indicando, sem sombra de 
dúvida, a autoria.
Em juízo as vítimas realizaram novo reconhecimento pessoal do recorrente.
2. A autoria delitiva não tem como único elemento de prova o reconhecimento 
feito pelo ofendido, tendo em vista sua constatação por outros elementos 
probatórios provenientes não somente do inquérito policial, mas também da 
instrução processual, notadamente nos depoimentos das vítimas e no 
reconhecimento pessoal realizado em juízo, além da apreensão do bem 
subtraído na posse do recorrente (fl. 251).
3. O acórdão está em consonância com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, no sentido de que eventual inobservância do rito legal previsto no art. 
226 do CPP não conduz necessariamente ao desfecho absolutório, se houver 
outras provas aptas a confirmar a autoria delitiva, como é a hipótese dos 
autos.
4. Para se acatar o pleito absolutório fundado na suposta ausência de provas 
suficientes para a condenação, seria inevitável o revolvimento fático-
probatório do feito, vedado pela Súmula n. 7 deste STJ.
5. O Tribunal de Justiça aplicou a fração de 1/5 considerando os maus 
antecedentes do agente, que conta com duas condenações anteriores. T al 
entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior, 
segundo a qual a existência de multiplicidade de condenações valorada s a 
título de maus antecedentes, justifica o incremento da pena-base em fração 
mais gravosa, exatamente como se verificou na hipótese, não havendo falar 
em desproporcionalidade na pena aplicada.
6. O entendimento do Tribunal de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, que se fixou no sentido da prescindibilidade da 
apreensão da arma de fogo e da realização de perícia para a incidência da 
referida causa de aumento, caso comprovado seu emprego por outros meios 
de prova.
7. Esta Corte possui o entendimento de que "[...] a interpretação correta do 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal, permite a aplicação de duas 
causas de aumento quando existe fundamentação concreta para tanto" (AgRg 
no REsp n. 1.872.157/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 10/2/2021).
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8. No caso, verifica-se que as instâncias ordinárias, ao aplicar 
cumulativamente as majorantes do concurso de agentes e emprego de arma 
de fogo, respectivamente em 1/3 (um terço) e 2/3 (dois terços), indicou 
fundamentação concreta e suficiente para justificar o referido incremento, 
destacando a maior gravidade da conduta, verificada pelo modus operandi, 
tendo em vista que praticado por dois agentes, com emprego de duas armas 
tipo pistola, inclusive tendo um deles encostado a arma na cabeça de uma das 
vítimas.
Precedentes.
9 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.114.612/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.) grifei
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. TERCEIRA FASE. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DAS 
MAJORANTES. ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
LEGALIDADE. JUSTIFICATIVA CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça no sentido de que, 
a teor do art. 68, parágrafo único, do Código Penal, é possível aplicar 
cumulativamente as causas de aumento de pena previstas na parte especial, 
não estando obrigado o julgador somente a fazer incidir a causa que aumente 
mais a pena, excluindo as demais. Para tanto, é necessário que o cúmulo de 
majorantes esteja baseado em circunstâncias concretas atinentes às próprias 
causas de aumento e que indiquem a maior reprovabilidade da conduta.
2. Na hipótese, a aplicação cumulativa das causas de aumento foi 
devidamente fundamentada pelas instâncias ordinárias, pois o delito foi 
praticado por 03 (três) agentes, com o emprego de arma de fogo utilizada 
para ameaçar as vítimas, que foram amarradas com enforca gatos e 
trancadas no banheiro, circunstâncias reveladoras do elevado grau de 
reprovabilidade da ação a justificar o incremento da pena.
3. A presença de circunstância judicial desfavorável (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), justifica a fixação do regime inicial fechado.
4 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 913.978/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 4/9/2024.) grifei

No caso, portanto, vê-se que a aplicação cumulada das causas de aumento do 

art. 157, §2º, incisos II e V, e §2º-A, inciso I, do Código Penal e a fixação das frações, 

foram realizadas pelo Tribunal a quo mediante a apresentação de motivos concretos, 

suficientes e idôneos, diante da existência de circunstâncias que revelam o elevado grau 

de reprovabilidade da conduta do agente, especialmente em razão da participação de, 

no mínimo, três agentes na prática delitiva, a qual durou por uma hora, tendo as 

vítimas sido submetidas a ameaças de morte e de cortes de membros. Tais 

elementos justificam o tratamento mais rigoroso adotado, em observância ao princípio da 

individualização da pena, não havendo violação à Súmula n. 443 do STJ, tampouco 

qualquer constrangimento ilegal.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBOS MAJORADOS. 
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EXTORSÃO QUALIFICADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS CAUSAS DE AUMENTO 
DE PENA. INTELIGÊNCIA DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CÓDIGO PENAL. CONCURSO DE AGENTES. RESTRIÇÃO DE 
LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ENUNCIADO 443 DA 
SÚMULA DO STJ. PLEITO PELA APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DE ESPÉCIES DISTINTAS.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, 
arrimada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao 
exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. 
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte entende que é "possível a aplicação das 
majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da reprimenda. O 
art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado 
aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes" (AgRg no HC n. 615.932/SP, rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 27/10/2020).
3. Ademais, de acordo com o enunciado da Súmula n. 443 do STJ, "o aumento 
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado 
exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a 
mera indicação do número de majorantes".
4. No caso dos autos, o aumento da pena em fração superior à mínima não se 
deu apenas pelo número de majorantes, tendo sido apresentada 
fundamentação concreta, capaz de justificar a aplicação cumulativa das 
causas de aumento reconhecidas e de demonstrar a especial reprovabilidade 
da conduta, "que envolveram o concurso de ao menos quatro agentes e a 
restrição da liberdade da vítima durante lapso temporal especialmente longo 
(cerca de seis horas)", o que, de fato, eleva a reprovabilidade das condutas, 
impondo-se a majoração da reprimenda em 3/8 e, em seguida, em 2/3, pelo 
emprego da arma.
5. De acordo com o entendimento do STJ, é incabível a aplicação da 
continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão, tendo em vista 
tratar-se de delitos de espécies diferentes.
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 806.159/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, 
DJe de 18/4/2024.) grifei
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO SUCESSIVA DAS CAUSAS DE 
AUMENTO DO CRIME. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. OFENSA 
AO ART. 68 DO CPP NÃO CARACTERIZADA. AUMENTO 
FUNDAMENTADO. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ. EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIA OBJETIVA QUE SE COMUNICA A 
TODOS OS CORRÉUS. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA. 
ÓBICE AO REVOLVIMENTO DE PROVAS NA VIA ELEITA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em relação ao crime de roubo, a jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, não exige que o 
juiz aplique uma única causa de aumento referente à parte especial do 
Código Penal, quando estiver diante de concurso de majorantes, mas que 
sempre justifique a escolha da fração imposta.
2. Na hipótese em apreciação, restou devidamente justificada a cumulação 
das causas de aumento do concurso de pessoas, restrição à liberdade da 
vítima e do uso de arma de fogo (art. 157, § 2°, I e V, e § 2°-A, I, do CP), 

Documento eletrônico VDA45776858 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 21/02/2025 18:17:54
Código de Controle do Documento: 4d0f0aee-d08e-446b-a8e6-6c8d953a7c67



considerando que o crime foi praticado por seis agentes e houve emprego de 
duas armas de fogo, bem como o fato das vítimas terem permanecido 
amarradas por duas horas. Além disso, foi valorado o modus operandi do 
crime, destacando-se a violência empregada pelos agentes.
3. Descabe falar em violação do art. 68 do CP, devendo ser mantida a 
aplicação cumulativa dos incrementos e a adoção do aumento de 3/8 pela 
restrição da liberdade e comparsaria, sendo descabido, de igual modo, falar 
em ofensa à Súmula 443/STJ.
4. Consoante "orientação firmada pela Terceira Seção desta Corte, para a 
incidência da causa de aumento relativa ao emprego de arma de fogo, 
dispensável a apreensão e perícia da arma, desde que o emprego do artefato 
fique comprovado por outros meios de prova".
(AgRg no AREsp n. 2.100.469/RN, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, D Je de 23/6/2023).
5. A causa de aumento de uso de arma de fogo, em relação ao delito de roubo 
caracteriza circunstância objetiva, a qual se comunica a todos os coautores 
do crime. Outrossim, para rever o aludido entendimento a fim de afastar a 
majorante seria necessário o reexame das provas dos autos, providência que 
não se coaduna com a via do writ.
6. De acordo com a jurisprudência, "[a] modificação da conclusão do 
Tribunal de origem para que seja reconhecida a participação de menor 
importância demandaria o exame aprofundado de provas, o que não pode ser 
feito no âmbito do mandamus" (AgRg no HC 492.161/MS, Rel. Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 11/02/2020, DJe 20/ 2/2020).
7. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 867.811/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/3/2024, DJe de 21/3/2024.) grifei

Dessume-se, portanto, das razões recursais, que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para reverter a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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